
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 965126 - GO (2024/0456845-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MISAQUE DE BARROS ANDRINI (PRESO)
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA - MG211066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Na hipótese, há justificativa idônea e suficiente para a fixação do 
monitoramento eletrônico, tendo o Tribunal de origem consignado, inclusive, 
que, após a imposição da aludida medida cautelar, sobreveio decisão de 
pronúncia em desfavor do agravante na ação penal de que cuidam estes 
autos, a qual apura a prática, em tese, do grave crime de homicídio 
qualificado, "por supostamente ter planejado o assassinato de Diego 
Resende Cavalcante por acreditar ser ele o responsável pela perda de 70 
kg de drogas de sua propriedade".

Portanto, na espécie, mesmo diante de delito de inequívoca gravidade, até 
porque supostamente envolve, além de reprovável crime contra a vida, o 
tráfico de grande quantidade de entorpecentes – a saber, 70kg (setenta 
quilos) de drogas (sem especificação da espécie nestes autos) –, foi 
comedido o Magistrado de piso ao estabelecer apenas o cumprimento de 
medidas cautelares menos severas, negando o pedido ministerial de prisão 
preventiva, inexistindo constrangimento ilegal ocasionado ao agravante.

2. Não há falar em excesso ou em desproporcionalidade da referida 
providência acautelatória, pois foi ela imposta em 7/3/2024, diante do 
desacolhimento do pedido de decretação da prisão preventiva e, em 
30/9/2024, após a colheita das provas inerentes à primeira fase do 
procedimento escalonado do Júri, foi o agravante pronunciado.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por MISAQUE DE BARROS 
ANDRINI contra a decisão deste relator que denegou a ordem (e- STJ fls. 39/43).

Consta dos autos que "o Paciente foi pronunciado, como incurso nos crimes 

do art. 121, § 2º, I, III, e IV, c/c art. 29, ambos do Código Penal, por supostamente ter 

planejado o assassinato de Diego Resende Cavalcante por acreditar ser ele o 

responsável pela perda de 70 kg de drogas de sua propriedade" (e-STJ fl. 15).

Em suas razões, reitera a defesa a tese de desnecessidade do 
monitoramento eletrônico fixado, asseverando "que a medida acaba por se tornar 

desproporcional, uma vez que o Agravante tem comparecido pontualmente às 

audiências e respondido a todas as intimações no endereço e contatos previamente 

informados. Inclusive, foi devidamente intimado da decisão de pronúncia e manifestou 

sua intenção de recorrer, conforme registrado nos autos" (e-STJ fl. 55).

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou provido o presente 
recurso.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não há como acolher a insurgência.

Pois bem. Confira-se o que consta do acórdão impugnado (e-STJ fl. 15):

No presente caso, observa-se que na data de 07/03/2024, foi desacolhido o 
pedido de decretação de Prisão Preventiva em desfavor do Paciente, tendo 
sido fixadas Medidas Cautelares Diversas da Prisão, dentre elas, a 
Monitoração Eletrônica.

Logo, observa-se que o Paciente está sob tutela cautelar há mais ou menos 
8 meses, sendo o prazo proporcional ao caso em apuração.

Ademais, na data de 30/09/2024, o Paciente foi pronunciado, como incurso 
nos crimes do art. 121, § 2º, I, III, e IV, c/c art. 29, ambos do Código Penal, 
por supostamente ter planejado o assassinato de Diego Resende Cavalcante 
por acreditar ser ele o responsável pela perda de 70 kg de drogas de sua 
propriedade.

Outrossim, depreende-se dos autos que o Paciente contratou o Corréu 
VITOR GABRIEL VENÂNCIO DA SILVA para executar o crime com a 
promessa de pagar-lhe R$ 10.000,00. Ajustados, os Acusados embarcaram, 
no dia 27/09/2023, em Ji-Paraná- RO com destino à Goiânia/GO, para 
praticarem o crime.

Desta forma, a manutenção da imposição da Medida Cautelar Diversa da 
Prisão encontra-se devidamente justificada em razão da gravidade do crime 
e mostra- se proporcional, uma vez que foi desacolhido o pedido de Prisão 
Preventiva e fixada uma medida proporcional e razoável ao caso concreto.
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Além do mais, a Medida Cautelar é contemporânea, uma vez que Decisão 
que impôs o uso de tornozeleira eletrônica foi proferida na data de 
07/03/2024 e que a Decisão de Pronúncia é data de 30/09/2024.

O fato do Paciente ter comparecido a todos atos processuais, não implica a 
obrigatoriedade e automática revogação das Medidas Cautelares, devendo 
ser apreciado o caso em caso, conforme já ponderado. Aliás, o 
comparecimento compõe o acervo das Medidas estabelecidas e, por isso, 
demonstra o acerto de sua fixação.

 

Como se vê, há justificativa idônea e suficiente para a fixação do 
monitoramento eletrônico, tendo o Tribunal de origem consignado, inclusive, que, após 
a imposição da aludida medida cautelar, sobreveio decisão de pronúncia em desfavor 
do agravante na ação penal de que cuidam estes autos, a qual apura a prática, em 
tese, do grave crime de homicídio qualificado, "por supostamente ter planejado o 
assassinato de Diego Resende Cavalcante por acreditar ser ele o responsável pela 
perda de 70 kg de drogas de sua propriedade" (e-STJ fl. 15).

Além do mais, não há falar em excesso ou em desproporcionalidade da 
referida providência acautelatória, pois foi ela imposta em 7/3/2024, diante do 
desacolhimento do pedido de decretação da prisão preventiva e, em 30/9/2024, após a 
colheita das provas inerentes à primeira fase do procedimento escalonado do Júri, foi o 
agravante pronunciado.

Portanto, na espécie, é da minha compreensão que, mesmo diante de delito 
de inequívoca gravidade, até porque supostamente envolve, além de reprovável crime 
contra a vida, o tráfico de grande quantidade de entorpecentes – a saber, 70kg (setenta 
quilos) de drogas (sem especificação da espécie nestes autos) –, foi comedido o 
Magistrado de piso ao estabelecer apenas o cumprimento de medidas cautelares 
menos severas, negando o pedido ministerial de prisão preventiva, inexistindo, diante 
de tudo que já consignei, constrangimento ilegal ocasionado ao agravante.

A propósito, guardadas as devidas particularidades:

PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. 
MEDIDA CAUTELAR DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE DA DECISÃO QUE A MANTEVE. 
PERÍMETRO DE VIGILÂNCIA MAIS RESTRITO QUE O FIXADO AOS 
CORRÉUS. AFASTADO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. EXCESSO DE PRAZO 
DA MEDIDA. NÃO CONFIGURADO. PROCESSO DE ORIGEM EM FASE 
DE ALEGAÇÕES FINAIS. RECURSO PROVIDO EM PARTE.

1. Com a anulação dos atos processuais desde a instrução, o Magistrado 
singular entendeu que a manutenção da prisão preventiva dos corréus e da 
prisão domiciliar do ora recorrente violaria o princípio da proporcionalidade e 
razoabilidade da medida, substituindo-as por medidas alternativas em 
referência às peculiaridades do caso concreto. Assim, a substituição da 
prisão domiciliar por medidas cautelares menos gravosas se deu para evitar 
constrangimento ilegal eventualmente decorrente de excesso de prazo, uma 
vez que reiniciada a fase de conhecimento da ação penal. Tal o contexto, 
estão evidenciadas a proporcionalidade e adequação das medidas restritivas 
fixadas, sobretudo diante da gravidade dos delitos de associação criminosa e 
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homicídio qualificado pelo pagamento de recompensa e uso de recurso que 
tornou impossível a defesa da vítima.

2. A decisão que inicialmente impôs a medida de monitoramento eletrônico 
cumulada com a prisão domiciliar foi prolatada em cumprimento à decisão 
proferida no HC n. 162.616/PB, de minha relatoria, em que deferi a 
substituição da prisão preventiva por domiciliar. Ao revogar a prisão 
domiciliar e manter o monitoramento, o Juízo a quo ampliou o perímetro para 
a região metropolitana de João Pessoa/PB, esclarecendo, em nova decisão, 
que a manutenção da medida se deve ao fato de que "se aponta ao 
requerente Cícero Antônio o principal destaque da acusação". Acerca da 
atuação delitiva do recorrente, extrai-se da denúncia que a interceptação 
telefônica dos investigados resultou na gravação de "diálogos travados 
diretamente entre CÍCERO ANTÔNIO e CARLOS ROGÉRIO trata[ndo] sobre 
o repasse de pagamento daquele para esse, bem como CÍCERO se informa 
com CARLOS sobre a manutenção do silêncio por parte do terceiro e já 
preso, o investigado JOSIVALDO, o que demonstra a preocupação do 
mandante em manter-se no anonimato das investigações, para não ser 
descoberto como autor intelectual do crime". Concluiu o órgão acusador que, 
diante das provas produzidas, "revelou-se que Cícero Antônio, genro da 
vítima, determinou que os demais homicidas, pusesse fim a vida de seu 
sogro, mediante pagamento, configurando o homicídio mercenário". Dessa 
forma, é de se reconhecer a existência de fundamentação idônea para a 
manutenção da medida cautelar de monitoração eletrônica.

3. Relativamente ao perímetro de vigilância de monitoramento, verifica-se 
que o recorrente está restrito à região metropolitana de João Pessoa/PB, 
enquanto os demais corréus podem sair da Comarca por até 15 dias. Assim, 
a despeito da distinção da monitoração eletrônica fixada ao recorrente e aos 
demais acusados estar devidamente motivada, entendo, em observância ao 
princípio da isonomia, ser adequado o afastamento da restrição do perímetro 
de monitoramento, nos moldes concedidos aos corréus.

4. No que se relaciona ao excesso de prazo da monitoração eletrônica, 
verifica-se que sua imposição ocorreu em abril de 2022, quando cumulada 
com a prisão domiciliar, essa última revogada em 17/4/2023, por ocasião da 
anulação dos atos processuais desde a instrução criminal. Em consulta ao 
processo de origem, verifica-se que o feito está na fase de apresentação das 
alegações finais. De modo que não há manifesta desproporcionalidade no 
lapso transcorrido desde a efetivação da monitoração eletrônica até o 
presente momento, mormente se tratando de imputação pela suposta prática 
dos delitos de associação criminosa e homicídio qualificado pelo pagamento 
de recompensa e uso de recurso que tornou impossível a defesa da vítima. 
Além do mais, a despeito de ter havido a parcial anulação do processo, 
verifica-se que o juízo de origem empregou celeridade na nova tramitação, já 
estando os autos na fase final.

5. Recurso ordinário provido em parte, apenas para determinar o 
afastamento da restrição do perímetro do monitoramento eletrônico, nos 
moldes concedidos aos corréus.

(RHC n. 187.433/PB, de minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 
5/11/2024, DJe de 8/11/2024, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
CRIME DE RECEPTAÇÃO. IMPUGNAÇÃO ÀS  MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO IMPOSTAS QUANDO DA HOMOLOGAÇÃO DO 
FLAGRANTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. MULTIREINCIDENCIA EM CRIMES PATRIMONIAIS. 
REVOGAÇÃO DO MONITORAMENTO  ELETRÔNICO. IMPOSSIBILIDADE.  
AGRAVO DESPROVIDO.
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1. O Juízo de primeira instância homologou o flagrante e, considerando a 
multirreincidência do Agravante em crimes contra o patrimônio, pois ostenta 
seis condenações anteriores por furto, além de responder outras ações 
penais por diversos crimes, estabeleceu as medidas cautelares diversas da 
prisão de "1) obrigação de manter o endereço atualizado; 2) proibição de se 
ausentar da Comarca; 3) recolhimento domiciliar no período noturno e nos 
dias de folga; e 4) monitoramento eletrônico".

2. As medidas foram fundamentadas e inexiste desproporcionalidade ou 
ausência de razoabilidade nas cautelares impostas, mostrando-se prematura 
a revogação do monitoramento eletrônico  que, diante das peculiaridades do 
caso, está adequadamente justificado, sobretudo considerando a reiteração 
delitiva do Réu, que apesar de ostentar diversas condenações e responder a 
outros processos, está em  relativa liberdade.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 649.960/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA SUBSTITUÍDA POR CAUTELARES DIVERSAS. 
MANUTENÇÃO DO MONITORAMENTO ELETRÔNICO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Conforme demonstrado na decisão recorrida, a cautelar de monitoração 
eletrônica foi estabelecida em substituição à prisão preventiva, para fins de 
garantia da ordem pública, diante da gravidade em concreto dos delitos 
praticados, bem como do modus operandi, que revelou a periculosidade 
concreta do acusado, não havendo que se falar em inadequação na 
manutenção da medida.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 157.026/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 12/5/2022, grifei.)

 
 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Secretário  
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MISAQUE DE BARROS ANDRINI (PRESO)
ADVOGADO : FREDERICO APARECIDO BATISTA - MG211066
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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